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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / CPL/ BDC/MA. 
RUA ISAAC MARTINS N° 371 - CENTRO - CEP: 65.950.000 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

DA: ASSESSORIA JURIDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ASSUNTO: ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PMBB/MA: (Prefeitura 

Municipal de Buriti Bravo-MA). Processo Administrativo n° 116/2023. 

REF. PREGÃO ELETRONICO- N°041/2022/ PMBB/MA. 

Processo Administrativo n° 079/2022. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILAIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

• 
SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO INTUITO DE ADQUIRIR OS 

ITENS REGISTRADOS, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, ATRAVES DA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

PARECER JURÍDICO  

ADMINISTRATIVO. ADESÃO A ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECILAIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

NO INTUITO DE ADQUIRIR OS ITENS REGISTRADOS, POR 

MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, ATRAVES 

DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 

GESTÃO. 

Princípio da Legalidade. Exame das Minutas de 

Editais, Minutas de Contratos e seus anexos. Art. 

38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. Controle 

Preventivo da Legalidade. 

1. OBJETO DA CONSULTA 

Trata - se de consulta formulada pela Comissão Permanente de 

Licitação acerca da legalidade das regras e condições fixadas na minuta de 

contrato de adesão do Município de Barra do Corda-MA, referente a Ata de 
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Registro de Preço decorrente do PREGÃO ELETRONICO n° 041/2022/PMBB/MA, 

realizada pela Prefeitura Municipal de Buriti Bravo-MA, nos seus termos e 

quantitativos, tendo como objeto a contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de recuperação de estradas vicinais no intuito de 

adquirir os itens registrados, por meio da secretaria de infraestrutura, através da 

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, nos termos das Leis 8.666/93 e 

Lei 10.520/02. 

É o importante a relatar. 

2. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL E CONTRATO 

Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica da Pasta vem por meio 

deste apresentar parecer acerca da pretensão postulada pelo interessado, 

bem como verificação da análise dos autos, com base nos dispositivos legais 

e em conformidade com o atual entendimento jurisprudencial dos Tribunais. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser 

verificado que a condução da análise técnica jurídica é vinculada à 

atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial 

40 	conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da 

Advocacia e da OAB. 

Nesta forma, para a confecção do presente instrumento, é de ser 

observada a intenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2°, § 30 

da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade 

Vitoiadministrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a 
MAT 

ju  opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Cumpre esclarecer que o parecer emitido por procurador ou 

advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo, e 

sim uma opinião emitida pelo operador do Direito, opinião técnico-jurídica 
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que orientou o administrador na tomada de decisão, na prática do ato 

administrativo. 

Trata-se, assim, de opinião não vinculante, a qual o administrador não 

estava adstrito. Esse entendimento é compartilhado por Hely Lopes Meireiles, 

que pontua: 

"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculado 
a Administração ou os particulares à sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, 
o que subsiste como ato administrativo não é parecer, mas, 
sim, o ato de sua aprovação" [2] 

Perfilha, ainda, a mesma posição, a professora Maria Silva Zanella Di 

Pietro, que assevera: 

"Quando a lei o exige como pressuposto para a prática de ato 
final. A obrigatoriedade diz respeito à solicitação do parecer 
(o que não lhe imprime caráter vinculante). Por exemplo, uma 
lei que exija parecer jurídico sobre todos os recursos 
encaminhados ao chefe do Executivo; embora haja 
obrigatoriedade de ser emitido o parecer sob pena de 
ilegalidade do ato final, ele não perde o seu caráter 
opinativo". 

Neste sentido, cabe a ressalva técnica de que ao gestor público é livre 

na condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às 

vertentes das normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais 

do Direito Administrativo. 

Assim, considerando a presente peça como opinião técnica, cabe ao 

gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência, ficando o 

mesmo livre para deferir ou indeferir o pedido formulado nestes autos pelo 

Interessado, independentemente da opinião final do presente parecer. 

Feita essa ressalva, passemos a análise do pedido 

Inicialmente, julgamos relevante destacar alguns pontos acerca da 

possibilidade jurídica para adesão a atas de registro de preços tomando por 

base a legislação vigente e, também, na jurisprudência sobre o tema, a fim 
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de viabilizar e otimizar as contratações de interesse do Município de Barra do 

Corda/MA, por seus benefícios com relação aos preços registrados e a 

celeridade, nos limites e nas formas a serem acordadas: 

O Sistema de Registro de Preço é um procedimento demandado à 

Administração Pública, delineado pela Lei n° 8.666/93 e regulado atualmente 

pelo Decreto Federal n°7.892/2013, usa as modalidades licitatórias pregão ou 

concorrência, para realizar registro formal de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de bens necessários, exigidos em contratações 

frequentes, ou por conveniência de aquisição com entrega parcelada. 

Trata-se, portanto, de uma opção legal que torna as aquisições mais 

ágeis, sem fracionamento de despesas, com redução do número de 

licitações, propiciando a redução do volume de estoque e possibilita 

economia de escala. 

Sobre o Sistema de Registro de Preços - SRP é importante firmar 
alguns conceitos básicos para melhor entendimento deste instituto. 
Senão vejamos: 

Ata 	de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futuro 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, 
Órgãos participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; íart. 2°,11, Decreto Federal n° 
7.892/2013)  

Órgão Gerenciador - árgão ou entidade da administração 
pública federal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente; (art. 2°, III, Decreto 
Federal n°7.892/2013)  
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Órgão Participante - órgão ou entidade da administração 

pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços e integra a ata de registro de preços. Íart.  
20, IV, Decreto Federal n° 7.892/2013)  

Órgãos não Participantes (Caronas) - órgão ou entidade da 

administração pública que, não tendo participado dos 

procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos 

desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. (art. 2°,  

V, Decreto Federal n° 7.892/2013). 

Nesse sentido, pode se definir o Sistema de Registro de Preço, de 

acordo com o que a Lei de Licitações estabelece em seu art. 15: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

Atender ao princípio da padronização, que imponha 

compatibilidade de especificações técnicas e de 

desempenho, observadas auando for o caso, as 

condições de manutenção, assistência técnica e 

garantia oferecidas; 

Ser processadas através de sistema de registro de preços;  

(...) 

§ 1° O registro de precedido de ampla pesquisa de mercado,  

§ 21  Os preços registrados serão publicados trimestralmente 

para orientação da Administração, na imprensa oficial. 

§ 3° O sistema de registro de preços será regulamentado por 

decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as 

seguintes condições: 

ia 
JUrÍdica/C,. 

p 

Seleção feita mediante concorrência; 

II- Estipulação previa do sistema de controle e atualização 

dos preços registrados; 

III- Validade do registro não superior a um ano. 
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§ 4° A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que dele poderão 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa as licitações, sendo assegurado 

ao beneficiário do registro de preferência em igualdade de 

condições. (Grifamos). 

Regulamentando o dispositivo legal supracitado, o Decreto n° 

7.892/2013, assim dispôs: 

o 	 Art. 10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada 

na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Art. 20  Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 

definições: 

Sistema de Registro de Preços- conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos a prestação de serviços e aquisição de bens, 

para contratações futuras; 

II- Ata de registro de preços- documentos vinculativos, obrigacional, com 

característica de compromisso para futuro contratação, em que se 

registram os preços, fornecedores, árgãos participantes e condições a 

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas; 

Órgão gerenciador participante-órgão ou entidade da administração 

pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais de 

licitação, atendidos os requisitas desta norma, faz adesão a ata de 

registro de preços. 

Ainda, no artigo 22, destaca-se: 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 

registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do 

certame licitatário, mediante anuência do órgão gerenciador. 
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§ 11 Os órgãos e entidades que não participam do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso de ata de registro de preços, deverão consultar o 

órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§1°- A-A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 11 fica 

condicionada a realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 

viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da 

utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato de 

Secretario de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

(Incluído pelo Decreto n°9.488, de 2018) (vigência) 

§ 1 0 -B O estudo de que trata o § 1° -A, após a aprovação pelo órgão 

gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal. 

(Incluído pelo Decreto n° 9.488, de 2018) (vigência) 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

§ 30 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não 

poderão exceder, por órgão, ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação dada pelo 

Decreto n° 9.488, de 2018) (vigência) 

§ 0 O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das 

adesões a ata de registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. (Redação dada pelo Decreto n° 9.488, de 

2018) (Vigência) 

§41- A Na hipótese de compra nacional: (incluído pelo Decreto n° 9.488, de 

2018) (vigência). 
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As aquisições ou as contratações adicionais não 

excederão, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatória e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes; e (incluído 

pelo Decreto n° 9.488, de 2018) 

O instrumento convocatório da compra nacional preverá que o 
quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preços não 
excedera, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

Em termos simplórios a Adesão a Ata de Registro de Preço é um 

mecanismo que possibilita um órgão que não participou de um 

determinado procedimento licitatório com Sistema de Registro de 

Preço- SRP, vir após sua conclusão, utilizar sua Ata de Registro de 

Preço, por conter proposta mais vantajosa para a Administração 

pública. Este instrumento foi vulgarmente apelidado de "carona", vez 

há um aproveitamento procedimental por parte do órgão não 

participante. 

O uso da ata de registro é pacífico, inclusive por 

deliberação do próprio Tribunal de Contas da União que 

através do Acórdão n°. 1.487/2007 que se posicionou 

favorável ao uso da Ata de Registro de Preços pelos 

órgãos/entidades não participantes do certame 

licitatório. O Tribunal de Contas da União - TCU, se 

posicionou pela constitucionalidade do procedimento ao 

prolatar o Acórdão n° 1.487/2007. Veja parte do 

Acórdão: ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas 

da União, reunidos em Sessão Plenária, ante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
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9.1. Conhecer da presente representação por preencher 

os requisitos de admissibilidade previstos no art. 237, inciso 

VI, do Regimento lnterno/TCU, e considerá-la 

parcialmente procedente; 

(...) 

9.2. Determinar ao Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão que: 

9.2.2. Adote providências com vistas à reavaliação das 

regras atualmente estabelecidas para o registro de 

preços no Decreto n.° 3.931/2001, de forma a estabelecer 

limites para a adesão a registros de preços realizados por 

outros órgãos e entidades, visando preservar os princípios 

da competição, da igualdade de condições entre os 

licitantes e da busca da maior vantagem para a 

Administração Pública, tendo em vista que as regras 

atuais permitem a indesejável situação de adesão 

ilimitada a atas em vigor, desvirtuando as finalidades 

buscadas por essa sistemática, tal como a hipótese 

mencionada no Relatório e Voto que fundamentam este 

Acórdão; 

(Acordão n11.487/2007. TC-008-840-2007-3.doc. Quorum - 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues 

(Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo 

(Relator), Guilherme Palmeira, Benjamin Zymler, Aroldo 

Cedraz e Raimundo Carreiro. 13.2. Auditores convocados: 

Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

Publicação Dou 03/08/2007 - Página 0) 

Outra jurisprudência: 

"Não é por acaso que o uso do SRP por adesão vem 

ocupando cada vez mais espaço como procedimento 
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que confere agilidade ao trabalho. Nesse sentido, o 

sistema de registro de preços deve ser regra, sempre que 

presente a situação de fato que justificar, como hipótese 

permissiva. (Fonte: TCU - Plenário de Contas - Acordão 

56/1999)." 

Verificamos a legítima possibilidade de a Ata de Registro de 

Preços vigente ser utilizada por órgãos ou entidade da Administração 

que não tenha participado do procedimento licitatório, desde que 

comprovada a vantagem para a Administração, e observados os 

requisitos mínimos de cunho processual, abaixo alinhados: 

1-Manifestação do órgão não participante do seu interesse 
junto ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 

para que este indique, pelo pedido de Liberação, os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classificação (12,  art. 22, Decreto 
Federal 7.892/13 e §10  do art. 21 do Decreto do Município de 
São Luís n° 44.406/13); 

2-Autorização prévia do órgão gestor da Ata SRP, para 
aquisição ou contratação (60, art. 22, Decreto Federal 
7.892/1 3 e §60  do art. 21 do Decreto do Município de São Luís 
n° 44.406/13); 

3-Aceitação pelo fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições, independentemente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas (20 , 

art. 22, Decreto Federal 7.892/13 e §20  do art. 21 do Decreto do 
Município de São Luís n°44.406/13); 

4-Limitação às aquisições ou contratações adicionais não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços (3°, 

art. 22, Decreto Federal 7.892/13); 
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5-Obediência ao instrumento vinculatório, o edital do pregão, 
em acordo com o art. 30  da Lei 8.666, bem como todos os 
outros princípios descritos. 

Quanto à vantajosidade, pode ser atestada através da pesquisa 

de mercado e mapa de apuração de preços que consta nos autos, 

demonstrando que a utilização da a Ata de Registros de Preço do 

Pregão Eletrônico n° 041/2022, do Município de BURITI BRAVO -MA, é 

vantajosa para o Município de Barra do Corda/MA. 

O art. 11 da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, prescreve: 

Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no 

âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 

15 da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993, poderão adotar a 

modalidade de pregão, conforme regulamento especifico. 

Bem assim na Doutrina abalizada sobre as vantagens da adoção do 

Sistema de Registro de Preços: 

A existência do registro de preços não pode impor a realização de 

compras inadequadas. Por ocasião de cada contratação, o agente 

estatal deverá verificar se o produto e o preço constantes do registro são 

satisfatórios. Se não forem deverá realizar licitação especifica. Se forem, 

realizará as aquisições de maior burocracia(...) JUSTEN FILHO, Marcal. 

Curo de Direito Administrativo. 3 edição São Paulo-Saraiva,2008, p.417. 

O Próprio Tribunal de Contas da União incentiva o seu uso, a fim de 

combater o fracionamento das despesas: 

Com o intuito de evitar o fracionamento de despesa, vedado pelo art. 

23, § 2° da Lei n° 8.666/1 993, utilizar-se na aquisição de bens, do sistema de 

registro de preços de que tratam o inciso II e §§ 11  e 40  do art. 15 da citada 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda—MA Rua Isaac Martins n°371, 345 - Centro - CEP: 65.950-
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Lei, regulamentado pelo Decreto n° 2.743 de 21.8.1998. (Decisão 472/1999 

Plenário). 

Quanto a minuta contratual constante nos autos, está de acordo com 

a minuta de contrato que consta do Edital de Licitação que deu origem a 

Ata de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, 

verificam-se presentes as cláusulas necessárias para o firmamento do 

contrato, as cláusulas de sanções cabíveis no caso de descumprimento do 

mesmo, dotação orçamentaria, bem como as demais clausulas necessárias 

• para legalidade. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, entende-se como adequado os procedimentos 

administrativos adotados para a adesão da ata de registro de preço 

decorrente de licitação na modalidade pregão Eletrônico, n° 

041/2022/PMBB/MA, realizada pela Prefeitura Municipal de BURITI BRAVO-MA, 

pois condizente com os preceitos legais estabelecidos pelo disposto no art. 

15, § 
30 da Lei n° 8.666/93, Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e 

Decreto 9.488 de 30 de Agosto de 2018, desse modo essa Assessoria 

• 
manifesta pela possibilidade jurídica de adesão de ata. 

Pelo exposto, manifesta-se pela regularidade/legalidade do ato 

convocatório sub examine. 

Encaminhe-se os autos do Processo para o Controle Interno deste Município, 

para auditoria. 

É O PARECER. 

CDaiO1 
01' da Siíva 

Barra do Corda 10 de fevereiro de 2023. 

_AS-tk~ &c~ Ç Â'C~~  

   

" Daiana Vitor da Silva 
OAB 20.458 

Assessoria Jurídica/CPL/Barra do Corda/MA 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda—MA Rua Isaac Martins n° 371, 345 - Centro - CEP: 65.950—
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PARECER DA CONTROLADORIA 

EMENTA: PROCESSO 116/2023 
ASSUNTO GERAL: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS NO INTUITO DE ADQUIRIR 
OS ITENS REGISTRADO, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO. INTERESSADO: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
ATRAVÉS 	DA 	SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO 	E 	GESTÃO. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
ANÁLISE DE ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO PELA CGM DE 
BARRA DO CORDA-MA. 

1- RELATÓRIO 

Vem a exame da Controladoria Geral do Município, o processo n2  

116/2023,  que tem como interessado a Secretaria Municipal de  

Infraestrutura através da Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão, 

para possibilidade de Adesão à Ata de Registro de Preços fl2  023/2022 da 

Prefeitura Municipal de Buriti Bravo/MA, derivado do Pregão Eletrônico n 

079/2022 - CPL/PMBB, cujo objeto da solicitação de despesa é Contratação de  

empresa especializada para prestação de serviços de recuperação de  

estradas vicinais no intuito de adquirir os itens registrado. por meio da 

Secretaria de Infraestrutura. através da Secretaria de Planejamento  

Orçamento e Gestão.  

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Barra do 

Corda, atendendo ao que determina o art. 74. da Constituição Federal de 1988, 

Rua Isaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ N° 06.769.798/0001-17 
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bem como as competências na legislação municipal, a quem incumbe "realizar o 

controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das 

entidades da Administração Direta, quanto à legalidade, legitimidade, 

economícidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas", 

bem como "examinar os atos administrativos praticados e as obrigações assumidas 

pelo Município que derem origem à despesa" e "realizar auditorias técnicas e 

administrativas objetivando o controle lega!, de mérito e técnico", apresenta a 

análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir. 

II- ANÁLISE 

A análise do relatório visa identificar a instrução de todos os atos 

administrativos, bem como a legalidade destes. 

O processo fora instruído com a documentação exposta na próxima seção. 

11.1 - FORMALIZAÇÃO 

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação 

a seguir, com análise realizada por esta Controladoria embasada no art. 38 da Lei n 

8.666/93, c/c Decreto n2  7.892/13: 

• Abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado sob o número 116/2023; 

• Solicitação de abertura de licitação pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, através da SEPLAN, contendo as especificações dos 

objetos; 

• Portaria de nomeação dos Secretários demandantes; 

• Memorial descritivo, com planilha orçamentária no valor de 

R$ 1.671.929,36 (um milhão seiscentos e setenta e um mil novecentos 

e vinte e nove reais e trinta e seis centavos); 

Rua Isaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ N° 06.769.798/0001-1 
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• Despacho do Setor de Compras, encaminhando a ARP n2  023/2022 do 

município de Buriti Bravo/MA, para a Coordenação de Receita e 

Despesas; 

• Solicitação de adesão a ata, ao município Concedente; 

• Instauração de processo administrativo interno sob o n2  010/2023 - 

do município concedente - contendo os seguintes atos acostados: 

Termo de autorização; 

Autuação de Processo Administrativo; 

Opinião técnica administrativa; 

» 	Edita e anexos; 

Publicações; 

ARP n023/2022; 

Publicação da ARP; 

> 	Parecer jurídico; 

Termo de liberação administrativa; 

Termo de cooperação técnica; 

Publicação do termo; 

• Justificativa para adesão; 

• Solicitação de dotação; 

• Dotação orçamentária; 

• Consulta à empresa; 

• Manifestação de interesse; 

• Documentos da empresa; 

• Solicitação de análise e parecer jurídico; 

• Minuta do contrato; 

• Parecer jurídico. 

11.11 - PENDÊNCIAS 

Rua Isaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ N° 06.769.798/0001-17 
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Após auditoria realizada por esta CGM, foram identificadas as seguintes 

situações: 

• Despacho da Coordenação de Receita e Despesas, autoriza o setor 

de compras a informar planilha, ao invés de verificar a planilha; 

• Memorando n2  14 fis. 55 consta ano divergente do corrente; 

• Despacho do Setor de Compras, fis. 56, a informação de que foi feito 

ampla pesquisa de mercado, diverge dos anexos apresentados; 

• Ausência dos documentos solicitado pela coordenadora de receita 

e despesas: Termo adjudicação e Homologação fis. 68; `-

Parecer jurídico - fis. 215 órgão aderente diverge do órgão 

interessado; 

• Dotação, fls. 23-61 çom recebido extemporâneo; 	 

• Oficio 32 fis. 23j consta timbre" Gabinete do Prefeito"; 

• Solicitação de análise e parecer jurídico - fis. 329, consta timbre 

"Gabinete do Prefeito"; 

• Parecer jurídico fis. 336- consta informações controversas em 

assunto e referência. 

11.111 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Sistema de Registro de Preços - SRP, é um instituto tipificado junto a Lei 

8.666/93 e regulamentado, especificamente, no Decreto n2  7.892/2013. A priori, 

cumpre trazer à baila, o que preceitua o Decreto regulamentador, no que se refere a 

conceitos básicos do SRP. 

Assim preceitua o artigo 22  do Decreto n2  7.892/2013: 

Art. 29  Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 
definições: 
- Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, em 
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que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas; 
III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração 
pública federal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de 
registro de preços dele decorrente; 
IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração 
pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 
V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração 
pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de 
registro de preços. 
VI - compra nacional - compra ou contratação de bens e serviços, 
em que o órgão gerenciador conduz os procedimentos para 
registro de preços destinado à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal, mediante prévia indicação da 
demanda pelos entes federados beneficiados; e 

VII - órgão participante de compra nacional - órgão ou entidade da 
administração pública que, em razão de participação em programa 
ou projeto federal, é contemplado no registro de preços 
independente de manifestação formal. 

Além de conceituar as figuras envolvidas no SRP, o Decreto também atribui 

as hipóteses de cabimento, contidas no artigo 32 , que assim aduz: 

Art. 32  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação 
de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 
a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

O sistema em pauta, é uma espécie de banco de dados, em que os órgãos não 

participantes podem optar por aderir, desde que cumpram com as hipóteses de 

cabimento, principalmente, que demonstrem a vantagem da adesão, nos termos do 

artigo 22 do Decreto 7.892/2013. 

Rua Isaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ N° 06.769.798/0001-1 
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Além de justificar a vantagem, outros atos precisam ser cumpridos, para o 

devido transcorrer do procedimento. O artigo 22 traz alguns requisitos a serem 

observados, veja-se: 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador. 
§ 19  Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
§ 19 -A A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 12  fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades 
que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
§ 1-B O estudo de que trata o § 19 -A, após aprovação pelo órgão 
gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do Governo 
federal. 
§ 29  Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
§ 32 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes. 
§ 42 O instrumento convocatório preverá que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 
§ 49 -A Na hipótese de compra nacional: 
1 - as aquisições ou as contratações adicionais não excederão, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
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É de suma importância ressaltar, que os requisitos apontados no Decreto 

em comento, devem ser estritamente observados. Neste sentido, além de justificar a 

vantagem, o quantitativo deve ser obedecido, bem como verificado a validade da Ata 

de Registro de Preços. 

III - CONCLUSÃO 

Considerando todo o exposto, após auditoria realizada por esta CGM, à luz da 

lei vigente, considerando os ditames legais contidos na Lei n2  8.666/93 c/c Decreto 

n2  7.892/2013, devolvo os autos para devida correção das pendências apontadas. 

Após retificação da ressalva, devolver processo para reanálise. 

Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

Barra do Corda - MA, 16 de fevereiro de 2023. 

ltênçL Pi. i Vascs 
Co.troIéo .'. - , 	i2021 

Hortência 	Vasconcelos 
Controladora Geral Municipal 

Portaria n2  372/2021 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

  

  

Através do presente termo, resolvo ADJUDICAR o objeto licitado em favor da(s) licitante(s) abaixo 

qualificada(s), de acordo com o(s) item(ns) a seguir especificado(s), nos termos constantes no edital de 

julgamento do menor preço, consoante o conteúdo da ata da sessão pública de julgamento da(s) 

proposta(s) de preços e documentos de habilitação jurídica das empresas interessada, conforme 

disposto no art. 4, inciso XX, da Lei n° 10.520/02: 

1) PANORAMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI (CONST:UTORA PANORAMA), inscrita no 

CNPJ n' 10.915.057/0001-74 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL 

01 Contratação parcelada de empresa de engenharia especializada para a 

execução dos serviços de manutenção e recuperação de :stradas 

vicinais, com fornecimento de material, equipamentos e mo de obra 

necessários a execução dos serviços, em atendimento às demandas da 

Prefeitura Municipal de Buriti Bravo/MA 

R$ 6.987.667,35 

Praça Rita de Cássia Aires Coimbra, s/n COHAB 

CEP: 65.685-000 - Buriti Bravo/K,  


